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PROCESSO n'.43812023

ASSUNTO: ContrataÉo Direta por Dispensa de Licitação - Contrataçáo referente a
Locôção Social de imóvel de propriedade de PAUI,O VITOR LIMA MENDES em caÉteÍ de
Benefício Social, destinado a MARIA DOMINGAS DA CONCEIçÃO.

OBJETO: Contrataçáo refêrente a locaÉo Social de imóvel em caráter de bênefÍcio
social.

Legislação Aplicável. aft. 24, X, e 26, parágrafo único, l, da Lei 8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao Ordênador de Despesas,

1.1. Trata-se da contrataçáo direta, por dispensa de licitação ao amparo do

inciso X do aÉt. 24 e 26 parágrafos único, I da Lei n" 8.666/1993, Lei Municipal de Alto

Alegre do Pindaré - MA no 19/20 ê aÍt. 10 § 2o, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre

do Pindaré - MA no 021/20 nâ qual visa a locaÉo de imóvel destinado a IocaÉo social

situado na Rua José Muniz S/N, Povoado Mineirinho ' Alto Alêgre do

PindaÉ/MA, CEP no 65.398-000, de pÍopriedade da Sr. PAUto vlroR LIMA MEÍ{DES'

junto à Secretaria de Municipâl de Assistência Social como aluguel social tendo como

bêneliciária a sÍa. MARIA DoMINGAS DA CONCEçÃO.

1.2. A Secrelaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania,

juntamente com Relatório do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS'

justificam a necessidade o benefício de aluguel social, vez que a beneÍiciária se

encontra em êstado de vulnerabilidade, perigo eminente, condiÉes precárias e áÍea de

risco.

1.3. Oa instruçáo destes autos constam ainda:

a) Despacho do Prefeito;
O) taudo de Avaliaçáo do tmÓvel pelo Setor de Engenhaia do Mlni9iPio.;

b) Maniiestação ào SeÍor de Contrato da Secretaria Municipal de

Adm inistração e Finanças;
c) Dotaçáo Orçamentáia

É o relatório, opina-se.
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'1.4. A locáÉo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por

dispensa de licitação ao amparo do inciso X do art. 24 da Lei n'8.666, de '1993, desde:
(a) que as características do imóvel atendam às Íinãlidades precípuas da Administraçáo
Púbiicâ; (b) que haja avaliaÉo prévia; e (c) que o preço seia compatível com o valoÍ de
mêrcâdo, lí? velb,s:

AtÍ. 24. É dislensável a licitaçáo:

t ..l

X - Para a compra ou locaçáo de inóvel destinado ao
atendimento das finalidades preclpuas da administraçáo,
culâs ,ecessldadês dê instalação e localizaçáo condicionem
a sua escolha, desde que o preço seia conpativel com o

valor de mercado, segundo avaliaçáo prévia'

1.5. Além desses requisitos, é preciso quê a contraiaÇáo obsêrve ainda o

disposto no art. 26, também da Lei no 8.666/93' que assevera:

"AÍt. 26 As d/spersas prevlsÍas 
'os 

§§ 2'e 4" do att- 17 e
no
inciso 111 e sêgurnÍes do a - 24, as situaçíês dê

inexigibilidade reieridas no art- 25, necessaiamente

iustiicadas, e o retardamento previsto no final do parágrato
'único 

do art. 8' desta Lei deverão ser comunicados' dentrc

de 3 (trés) dias, à autoidade supeioÍ, para ntificaçáo e
publícàçaó na im@nsa ofrcial no prazo de 5 (cinco) dias'

como condiçáo para a efrcácia dos atos'

Paragrafo único. O pípcêsso de dispensa' de inexigibilidade

ou dé retadamento' prevlsto neste aftigo, será instÍuldo' no

que couber, com os sêguhÍê§ e/ementos: . .

i - Caraclerzaçáo da siluaçáo emergencíal ou calaÍnilasa
que justiÍique a dispensa quando toÍ o caso:
il - Razão da escolha do Íomecedor ou executante;

lll - Justíficatíva do Preço
V - Documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos
guals os bers serão alocados."

1.6. O contrato de locação em que o PodeÍ Público seja loc€tário encontla-sê

Drevisto no art. 62, § 3', I, da Ler ;" 8.666 de 1993, aplicando-se o disposto nos arts' 55

ãô;;l d.;"úi, Lãi e demais normas gerais, no que couber' (normas tipicámente

ã" 
-Oí"ito 

Adminiskativo), bem como seráó aplicadas as regÍas. de Direito Privado'

iieriiúl- na-r"gislrÉo sobre locaÉo para fins náo residenciais' isto é' â Lei do

inquilinato no 8.245. de '18 de outubro de 1991'
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'1 .7. O imóvel da pretensa locação, de a@rdo com laudo emitido pelo sêtor
competente, é o único imóvel disponível, possuindo valor compatível e estando ainda
em localidade que permite o menor impacto social a família. O imóvel se en@ntra em
condiÇÕes acolhimento da família bêneflciária. O referido imóvel apresênta ainda de
acordo com laudo apenso, valor compatível com o disposto no art. 10o, § 29, inciso lV,
Decreto Municipal no O2112020 (até o pêrcentual máximo de 50% de um salário mínimo).

1.8. Assim sendo, considerando que o pleito se êncontra regularmente com
todas as pêças exigidas por Lei, opinamos pelâ: a) pela conúataçáo direta por dispensa
de licitaçâo, com base no arl. 24, X e do artigo 26, da Lei 8.666/93, com o Locador
acima referido. Frisa-se que os documentos anexados, comprovam a situaçáo regular
do Locador e imóvel, portanto, apta a contratar com essa municipalidade;

1.9. Uma vez supridas as condições anteriores, cabe a Vossa Excelência
dêcidir quanto à RatiÍicaçáo da presente mntrataÉo direta por inexigibilidade de
licitaÇão.

1.10. Por Ílm, tendo em vista a instruÉo dos autos, segue em anêxo â
Portaria no 15, a qual designa a Comissão Permanente de Licitaçáo do Município de Alto
AlegÍe do Pindaré/MA, e a Minuta do Contrato, aplic€ndo-se o disposto nos arts. 55 e 58
a 6í da referida Lei e demais normas gerais, no que couber (normas tipicâmente de
Direito Administrativo), bem como as regras aplicadas no Direito privado, previstas na
legislaÉo sobre locaÉo para fins nâo residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no
8.245t1991.

1.1'1. Conforme despacho do Excelentíssimo Prefeito Municipal,
encaminham-se os autos à Procuradoria Geral do Município para emissão de parêcer
jurídico quanto a aprovação da minuta do contrato e os procedimentos lêgais da
contrataçáo dirêta

A Consideraçâo de Vossa Excêlência.

Alto Alegrê do Pindaré/MA. 07 de novêmbÍo de 2023.
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Presidente da Comissáo Permanente de LicitaÉo


